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Sessão de 15 de abril 
de 19 82	 ACORDÃO N° 101-73.247

Recurso n° 82.956 - IRPJ - EX: DE 1979

Recorrente GRANJA BETINHA LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS (SP)

IRPj - INCENTIVOS FISCAIS 1.1S EMPRESAS RU-
RAIS - Provado nos autos que a receita ori
unda de outras fontes que não a incentiva-
da não ultrapassou o limite de 5% (cinco
por cento) das receitas geradas pelas ati-
vidades abrangidas pelo favor fiscal, cabe
a redução da receita com direito ao incen-
tivo fiscal, nos termos da legislação de
regência.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por GRANJA BETINHA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de/aontribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento
,/,	 - \ i
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ao recurso.,.
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/	 Sala das Ss,Se =,DF), em 15 de abril de 1982.
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AMADOR 0 13É O-FERNINDEZ , - PRESIDENTE
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L I	 '..,,.. 11. *	 Ni* I	 - RELATOR
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VISTO EM	 ADHEMILSON nA.TOS D2 i,-VALHO - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE:.1 ,:,, P q R itiV2	 DA NACIONAL
,

Participaram, ainda, do presente julgmtnto, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GioNÇALVES NUNES, FRANCISCO DE 	 -
ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENTEL, AGOSTINHO SERRANO FILHO e FERNANDO CICE__
RO VELLOSO.
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RECURSO N.° : 82.956

ACÓRDÃO N.°: 101-73.247

RECORRENTE: GRANJA BETINHA LTDA.

RELATóRI O 

Reporto-me ao relatório de fls. 55, oportunidade

em que esta Câmara, pela Resolução n9 101-01.673, converteu o jul-

gamento em diligencia para a fiscalização apurar se a recorrente

destacava, em seus registros contãbeis, os lucros beneficiados com

os favores fiscais dos lucros oriundos de outras fontes de recei-

tas.

2. Concluída a diligencia, a fiscalização, através

do Termo de Verificação de fls. 58, informou que, embora não haja

destaque dos lucros das atividades exercidas pela sociedade, a di-

versificação das fontes de receitas são em proporção reduzida se

comparada com a atividade principal da empresa, favorecida com a

tributação à alíquota reduzida/

2
É o relatório. /

I"-

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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AcOrdão n9 101-73.247

VOTO_ 

Conselheiro LUIZ ANDRÉ NETO, Relator:

A parte litigiosa destes autos refere-se ao cálcu

lo do imposto de renda do exercício de 1979, apurado através de re-

visão interna da declaração de rendimentos. O contribuinte reduziu

do lucro líquido do exercício a parcela de Cr$ 3.660.000,00, que re

presenta 80% da receita com direito ao incentivo fiscal. A reparti-

ção lançadora glosou essa redução pelo fato da empresa não exercer 

exclusivamente atividade rural.

Na apreciação do Termo de Verificação de fls. 58,

lavrado pela fiscalização em diligência determinada por esta Câma-

ra, verifica-se que a receita oriunda de outras fontes que não a in

centivada representa apenas 1,52% da receita da atividade 'princi-

pal, podendo aquelas receitas serem incluídas no giro normal da em-

presa, como estabelecia o § 29 do art. 293 do RIR/75, vigente 'a epo
ca dos fatos, uma vez que não ultrapassaram o limite de 5% das re-

ceitas geradas pelas atividades incentivadas.

Ora, não seria justo descaracterizar a atividade'

eminentemente rural da recorrente e, assim alijã-la da redução pre-

vista na legislação de regência, pelo simples fato de ter obtido re

ceita de outras fontes que não a incentivada.

Isto posto, entendo a/SSistir razão à reco_rrente.

Dar provimento ao recurso e o meu votdd

/ e MÁ_,

DRÉ NETO - 'RELATOR
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